
Brasil pode obter condições 
melhores que as do México 
Por Maria Clara R.M. do. Prado 

de Brasília 

O Brasil tem boas chan-
ces de obter dos seus credo-
res internacionais, na pró-
xima rodada de negocia-
ções da dívida externa, 
condições mais favoráveis 
do que aquelas alcançadas 
pelo México não só no 
"spread" cobrado sobre os 
juros de mercado como 
também no prazo de carên-
cia. Esta expectativa den-
tro do governo foi reforça-
da a partir do balanço - da 
recente viagem que o mi-
nistro do Planejamento, 
Delfim Netto, desenvolveu 
no exterior para os primei-
ros contatos com os princi-
pais bancos credores em 
Nova York e em Londres. 

"Apesar do caráter infor- 
, mal dos encontros que 

manteve, o ministro pôde 
sentir no meio financeiro 
internacional uma sensível 
diferença no. trato da dívi-
da externa brasileira, e es-
ta mudança de comporta-
mento se deu em função ba-
sicamente dos excelentes 
resultados do programa de 
ajuste econômico, em espe-
cial nas metas da área ex-
terna." 

A indicação foi transmiti-
da a este jornal ontem pelo 
chefe da Assessoria Inter-
nacional da Seplan e princi-
pal interlocutor do ministro 

José Botafogo 
Gonçalves 
Delfim Netto para questões 
externas, o embaixador Jo-
sé Botafogo Gonçalves. 
Conforme frisou, os olhos 
dos banqueiros estão sem-
pre voltados para o desem-
penho do programa de 
ajuste econômico e, neste 
aspecto, "nossa perfor-
mance foi melhor do que a 
do México'. Os principais 
pontos a favor do Brasil são 
os resultados do saldo da 
balança comercial — cuja 
meta de US$ 9,1 bilhões já 
foi refeita para US$ 12 bi-
lhões — e da reserva inter-
nacional. "A questão mexi-
cana tem de ser olhada 
apenas como um parâme- 

tro dentro de um mercado 
que se mostra conturbado, 
mas é preciso ter em conta 
que as vantagens a ser obti-
das pelo Brasil nada têm a 
ver com as condições acer-
tadas pelo México, mas se-
rão resultado do esforço 
feito internamente." 

Com tudo isto, trabalha-
se com a perspectiva de o 
Brasil conseguir dos ban-
queiros, na próxima roda-
da de negociações com o 
comitê de assessoramento 
da dívida externa brasilei-
ra, a ser acionada no final 
de outubro, em Nova Ior-
que, um "spread" em torno 
de 1% sobre a taxa de juros 
internacional a "Libor" 
(taxa interbancária de 
Londres) e a "prime-rate" 
(taxa preferencial norte 
americana). Na última ne-
gociação, os níveis de 
"spread" foram fixados 
em 2% sobre a Libor e em 
2,125% sobre a "prime-
rate". O México conseguiu 
um "spread" de 1,125% so-
bre a Libor. 

Condições mais favorá-
veis são esperadas tam-
bém para o prazo de carên-
cia, que na situação do Mé-
xico foi estabelecido em 
apenas um ano. Um ponto 
passível ainda de definição 
dentro do próprio governo 
brasileiro é o tratamento a 
ser dado à questão do prazo 
para pagamento das p arce-
las em vencimento. "Não 
existe ainda uma posição 
formal a respeito do prazo, 
pois o tema é controverti-
do: uns alegam que é me-
lhor para o Brasil negociar 
por um ano, à semelhança 
do que vem fazendo, outros 
acham interessante optar 
pelo prazo plurianual, co-
mo fez o México." A ques-
tão toda, conforme expli-
cou o embaixador, é que 
uma negociação mais am-
pla, de quatro ou cinco anos 
para escalonamento do 
prazo de pagamento, 
amarra as condições da 
dívida por um prazo razoá-
vel e pode dificultar o aces-
so a outras vantagens con-
sideradas essenciais, como 
o nível das taxas de juros 
externas. Esta posição jo-
ga com a perspectiva de 
que os juros poderão ser 
objeto de definição que fa-
voreça os devedores em 
um processo de entendi-
mento com os governos 
credores a partir da mu-
dança na administração 
norte-americana. "Aqui no 
Brasil nós também tere-
mos uma mudança de go-
verno, e talvez o mais indi-
cado seja deixar para a 
próxima administração 
uma brecha para que possa 
optar pelas condições que 
considerar melhores", ex-
ternou o embaixador. 

Quanto à reunião do gru- 

po de onze países latino-
americanos iniciada on-
tem, em Mar Del Plata, Bo-
tafogo Gonçalves não espe-
ra nenhum resultado con-
creto. 


